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�Não seremos omissos aos
reclamos da nação�, diz ACM

Acrise foi o tema central do discurso
feito pelo senador Antonio Carlos
Magalhães, pouco depois de ser

reconduzido à presidência do Senado. Ele
condenou a exploração “irresponsável e
criminosa” das dificuldades enfrentadas
pelo país, manifestando indignação com
aqueles que especulam contra o real. E res-
saltou o papel que a conjuntura reserva ao
Parlamento. “Não seremos omissos aos re-
clamos da nação”, afirmou, dizendo que as
reformas política e tributária serão as priori-
dades do Legislativo nos próximos anos.
ACM saudou os 27 senadores que tomaram
posse ontem, dando início à 51ª Legislatu-
ra. Uma vez empossados, eles participaram,
junto com os demais senadores, da elei-
ção dos novos membros da Mesa Diretora.

PÁGINAS 3 A 8

Congresso se
autoconvoca
por dez dias
em fevereiro

PÁGINA 3

Bancadas
escolhem
 os líderes
partidários

PÁGINA 3

Durante a reunião na qual tomaram posse, os 27 novos senadores prometeram, em juramento,
defender a Constituição e as leis e lutar pela união e pela integridade territorial do Brasil

Antonio Carlos:  prioridade para as reformas política e tributária
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O senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA) abriu espaço em sua
agenda de presidente do Senado, na
manhã de ontem, para presidir a so-
lenidade de ingresso no Partido da
Frente Liberal do senador eleito pelo
estado de Roraima, Mozarildo Caval-
canti, e dos deputados federais Luiz

O senador Lúdio Coelho (PSDB-
MS) recebe hoje em sua residência,
em Brasília, todos os parlamentares
da bancada federal de Mato Grosso
do Sul, num almoço de confraterni-
zação e boas-vindas aos colegas que
tomaram  posse ontem.

O novo senador, Juvêncio Cesar da
Fonseca, do PMDB, será recebido
por Lúdio Coelho e pelo senador Ra-

A TV Senado estréia hoje o programa
Mulheres em Destaque, apresentando
uma entrevista inédita com a secretária
de Estado da Administração, Cláudia
Costin. Ela relembra a militância no Par-
tido Comunista do Brasil (PC do B), ana-
lisa as dificuldades que a mulher enfren-
ta para assumir posições no trabalho e
fala de suas atividades à frente do ex-mi-
nistério e atual Secretaria de Administra-
ção, entre elas a “difícil tarefa” de mora-
lizar o serviço público.

Cláudia conta seu trabalho para aca-
bar com privilégios de servidores públi-
cos e diminuir as irregularidades do se-
tor. Essas atividades lhe renderam amea-
ças de morte, feitas em outubro de 1996,
logo depois de o governo ter baixado um
pacote de contenção de gastos com o fun-
cionalismo e no auge das discussões so-
bre a reforma administrativa. Na época,

Um show de violas com o músi-
co, cantor e compositor Roberto
Corrêa é o destaque do programa
Espaço Cultural, que a TV Senado
reapresenta hoje. ‘Violas’ – no plu-
ral – porque Corrêa mostra, expli-
ca a respeito e toca em algumas va-
riantes do instrumento.

No repertório, sete composições

Senador de Roraima e dois
deputados entram no PFL

Antonio Carlos Magalhães presidiu a cerimônia de filiação e
manifestou a satisfação do partido em receber mais três parlamentares

Barbosa e Francisco Rodrigues.
Ao lado dos senadores Hugo Napo-

leão (PI), líder do partido no Senado,
e Romeu Tuma (SP), que responde
pela liderança do governo na Casa,
Antonio Carlos destacou a satisfação
de toda a direção do PFL em receber
o novo senador e os dois deputados.

O governador de Roraima, Neudo
Campos, fez questão de participar do
ato de filiação, mesmo sendo de ou-
tro partido – o PPB –, para acentuar
“a importância e a contribuição que a
aliança entre o PFL e o PPB certamen-
te dará para o desenvolvimento de Ro-
raima”.

mez Tebet (PMDB-MS), como tam-
bém os novos deputados Bem Hur e
João Grandão, ambos do PT,
Valdemir Moka, do PMDB, e Pedro
Pedrossian Filho, do PTB.

Recepcionando os novos cole-
gas deputados estarão, também, a
depu tada  Mar i sa  Se r rano ,  do
PSDB, Marçal Filho e Flávio Derzi,
do PMDB, e Nelson Trad, do PTB.

passou a andar acompanhada por agen-
tes da Polícia Federal e mandou a filha
mais velha estudar nos Estados Unidos.

Sobre a participação da mulher no
mercado de trabalho, Cláudia Costin co-
menta os resultados de uma pesquisa rea-
lizada na época em que era ministra: ape-
nas 13% das secretárias eram mulheres,
e somente 8% eram secretárias executi-
vas.

A militância na oposição, quando era
estudante, é outro assunto de destaque
na entrevista. A secretária conta que foi
presa duas vezes. Chegou a ser enqua-
drada na Lei de Segurança Nacional, mas
foi beneficiada pela anistia, lembra Cláu-
dia, que não esquece da surra de benga-
la que levou na cadeia.

A reforma administrativa é mais um
tema tratado pela secretária. Segundo ela,
a União está numa situação estável, com

42,8% de sua receita comprometida com
a folha de pagamento. Mas alguns esta-
dos, como o Espírito Santo, devem tomar
atitudes drásticas para conter os gastos,
alerta a ex-ministra. Cláudia Costin tam-
bém divulga, na entrevista, um número
telefônico para reclamações a respeito da
administração pública: 0800 610600.

O Mulheres em Destaque será trans-
mitido à 1h e às 5h, 13h30 e 21h15.

Lúdio Coelho recebe
bancada federal do MS

Espaço cultural apresenta
recital de violas caipiras

do artista, entre elas Baião do Pé
Rachado, Araponga Isprivitada e
Futrica Infinita, além de seis mú-
sicas de outros compositores.

Apresentado na Sala Mart ins
Penna do Teatro Nacional de Brasí-
lia no dia 20 de janeiro, o espetácu-
lo vai ao ar na TV Senado às 11h30
e às 15h30.

Os espectadores da TV Senado po-
derão conhecer hoje o compositor, ar-
tista e intelectual José Fogaça, senador
do PMDB gaúcho. Em entrevista à emis-
sora, conduzida pelo jornalista Fernan-
do Cesar Mesquita, Fogaça relembra a
juventude em Porto Alegre, a convivên-
cia com os grupos musicais do Rio
Grande do Sul e a participação nos fes-
tivais universitários. Fala também de
poesia, de suas composições e dos in-
térpretes de suas músicas, entre eles
Mercedes Sosa, a dupla Cleyton e Cledir

e a esposa, Isabela Fogaça, que partici-
pa da entrevista com o marido. O sena-
dor conta, ainda, como despertou para
a política no final dos anos 60 e início
da década de 70.

A entrevista será entremeada por
imagens de Fogaça atuando como se-
nador e por músicas de sua autoria,
como Porto Alegre é Demais, que a
intérprete Isabela Fogaça considera um
retrato típico da capital gaúcha.

O programa vai ao ar às 11h e será
reapresentado às 23h.

TV Senado revela o
artista José Fogaça

José Fogaça, ao lado da esposa, Isabela Fogaça,
 é entrevistado pelo jornalista Fernando Cesar Mesquita

Senador Antonio Carlos Magalhães  abonou as fichas de filiação ao PFL do senador
Mozarildo Cavalcanti e dos deputados Luiz Barbosa e Francisco Rodrigues

Mulheres em Destaque estréia com Cláudia Costin
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As bancadas dos diversos
partidos no Senado indicaram

ontem os seus líderes para a
próximo biênio. Foram

reconduzidos Jáder Barbalho
(PA), do PMDB; Hugo Napoleão
(PI), do PFL; e Sérgio Machado

(CE), do PSDB. A bancada do
PDT escolheu como líder o

senador Sebastião Rocha (AP) e,
pelo PSB, o líder será o senador
Antonio Carlos Valadares (SE). A

senadora Marina Silva (PT-AC)
acumulará a liderança de seu
partido e do Bloco Oposição.

Os presidentes do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, e da Câ-
mara, Michel Temer, assinaram
ato convocando extraordinaria-
mente o Congresso Nacional no
período de 3 a 12 de fevereiro,
sem pagamento de ajuda de cus-
to. O ato foi publicado no Diá-
rio Oficial da União de ontem.

Nesse  per íodo,  es tará  na
agenda do Legislativo a Propos-
ta de Emenda Constitucional
637/99, que prorroga e aumen-
ta a alíquota da Contribuição
Provisória sobre Movimentação
Financeira (CPMF). A proposta,
já aprovada pelo Senado, está
agora tramitando na Câmara dos
Deputados.

ACM é reconduzido à
presidência do Senado
O senador foi eleito por 70 votos a três, além de sete abstenções. Em

seguida, escolheram-se os integrantes da Mesa que dirigirá a Casa até 2001
O senador Antonio Carlos Ma-

galhães (PFL-BA) foi reconduzi-
do ontem à presidência do Sena-
do, com 70 votos favoráveis, três
contrários e sete abstenções.
Logo após foram eleitos os de-
mais membros da Mesa, que di-
rigirá a Casa até 2001.

 Antonio Carlos encabeçou a
chapa única para a Mesa Direto-
ra, elaborada a partir de acordo
entre as lideranças partidárias.
Esse acordo possibilitou ao Blo-
co Oposição a segunda vice-pre-
sidência da Casa, cargo a ser ocu-
pado pelo senador Ademir Andra-
de (PSB-PA). “A participação da
oposição na Mesa fortalece o Se-
nado e possibilita maior entendi-
mento em torno das decisões da
Casa”, afirmou o líder do Bloco

Oposição, senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), eleito primeiro su-
plente da Mesa Diretora.

O PSDB ficou com a primeira
vice-presidência, ocupada pelo
senador Geraldo Melo (RN), e o
PMDB, que tem a maior bancada
no Senado, ficou com três cargos
efetivos na Mesa: o de primeiro,
segundo e terceiro secretário, Ro-
naldo Cunha Lima (PB), Nabor
Júnior (AC) e Casildo Maldaner
(SC), respectivamente. Coube ao
PFL, além da presidência, a se-
gunda secretaria, com o senador
Carlos Patrocínio (TO).

Para as quatro suplências fo-
ram eleitos, além de Suplicy, Lú-
dio Coelho (PSDB-MS), Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) e Marluce Pin-
to (PMDB-RR).

Bancadas partidárias
indicam seus líderes

para o próximo biênio

Congresso
permanecerá

convocado
até dia 12

Jáder Barbalho Sérgio Machado

Sebastião Rocha  Carlos Valadares

Antes da eleição da nova Mesa, o senador José Sarney � entre Ronaldo Cunha Lima (esq.) e Antonio
Carlos (dir.) � foi chamado para fazer o juramento de posse em nome dos novos senadores

Antonio Carlos � entre Ronaldo Cunha Lima (esq.) e
Geraldo Melo (dir.) � agradece a votação
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Sras .  e  s r s .  senadores ,  minhas  senhoras  e
meus senhores, sejam as minhas primeiras pala-
vras de saudação aos 27 senadores que acaba-
ram de prestar juramento e que aqui chegam com
o batismo do voto popular na eleição de 4 de
outubro.

A marca da saudade nos atingiu na última le-
gislatura, daí porque peço licença aos nobres se-
nadores, principalmente aos novos, para home-
nagear neste instante os nossos colegas que se
foram, figuras expressivas da nossa Casa: Darcy
Ribeiro, Onofre Quinan, Humberto Lucena, Vilson
Kleinübing e Alexandre Costa.

Agradeço a V. Exas., sras. e srs. senadores, o
apoio que me consagra reele i to  pres idente do
Senado Federal .  Há exatamente dois anos,  fui
e l e v a d o  à  p r e s i d ê n c i a
des ta  Casa ,  em d i spu ta
que não houve vencido.

Po r  m a i s  q u e  n ã o
queira, sinto-me no dever
d e  r e l e m b r a r ,  a p e n a s ,
que naquele pleito contei
com a minha estrela-guia
a  a c o n s e l h a r - m e  e  a t é
ajudar-me decisivamente
no sentido de alcançar o
prêmio que achava que eu
merecia de presidir a Câ-
mara Alta do Congresso.

Para tanto,  fez ques-
tão de renunciar  a tudo
que de direito lhe cabia,
inclusive o cargo de mi-
nistro de Estado, a fim de
que não exist isse motivo
para se frustrar uma ex-
pectativa que era minha,
porém mui to  mais  de le .
Sempre lutávamos para o
êxito um do outro, numa
união de propósitos que nunca se abalou. A es-
trela, onde quer que se encontre hoje, ainda guia
os meus passos e i lumina o meu caminho no ser-
viço da minha Pátria.

Hoje,  aqui  me encontro,  sof r ido é verdade,
mas com o consolo de que no momento mais di-
fíci l  e triste da minha vida não me faltaram os
baianos e V. Exas., srs. senadores. A generosida-
de de V. Exas. nunca, em nenhum momento, es-
teve ausente nesses nove meses em que tenho
vivido o meu sofrimento. E culmina hoje tal ge-
nerosidade com esta reeleição.

Desejei ser reeleito mas não precisei lutar pela
reeleição. Chegou naturalmente, pela vontade dos
meus queridos colegas, companheiros do Sena-
do. O importante é que a confiança foi obtida pelo
trabalho e pela imparcialidade do comando.

Em tempo algum o Congresso Nacional traba-
lhou tanto em benefício do país. Foi tão intensa
a at iv idade das duas Casas do Congresso,  que
alguns desavisados e prof iss ionais da mentira,
por ignorância ou má-fé, condenaram o trabalho
dos parlamentares e do Parlamento. Aqui se agiu

com independência e espírito público. Discutiu-
se e votou-se, sempre pensando e agindo de acor-
do com os interesses do Brasil.

Agora, quando o país vive momentos difíceis,
que ameaçam afetar as suas estruturas econômi-
cas e sociais e, por conseqüência, a própria de-
mocracia, não temos sido e não seremos omissos
aos reclamos da nação, daí por que os inimigos
do Congresso confundem patriotismo com submis-
são. Ninguém aqui é submisso, mas todos aqui
são responsáveis.

Sinto-me obrigado a dizer e a denunciar ao
Senado e ao país que alguns agentes econômi-
cos,  gananciosos,  comandados por  inst i tu ições
financeiras, vêm agindo de maneira irresponsá-
vel, e podemos dizer criminosa, nos mercados de

câmbio,  desvalor izando
o real em níveis absolu-
tamente irracionais.

Ta i s  i n s t i t u i ç õ e s
maximizaram a sua atu-
ação especulativa e da-
nosa, com operações si-
multâneas nos mercados
à vista e futuro de câm-
bio, que envolveram per-
das e ganhos da ordem
de R$ 7 bilhões. Util iza-
ram-se, para isso, de ru-
mores ,  boatos  te r ro r i s -
tas,  como o conf isco,  a
m o r a t ó r i a  e  o u t r o s ,
objet ivando unicamente
g a n h a r  à s  c u s t a s  d a
f rag i l i za ção  de  t oda  a
economia do país.

Este fato é inclusive
reconhecido por executi-
vos da área internacional
do Banco Central.

Aproveitar-se das di-
f iculdades da nossa economia, notadamente no
campo externo, para agir dessa maneira, é ina-
ceitável. E posso afirmar: o Congresso Nacional
não aceita.

Nem mesmo os mais céticos economistas e co-
mentaristas especial izados ousaram admitir  ní-
veis tão elevados para a cotação do dólar frente
ao real, por absoluta falta de fundamentação eco-
nômica. Tal fato tornou-se muito menos aceitá-
vel após a aprovação pelo Congresso Nacional de
medidas fundamentais para o ajuste fiscal, ban-
deira levantada por todos como a principal saída
para a crise.

Como conseqüência da criminosa conduta, já
podemos notar uma tentativa de remarcação de-
senfreada dos preços, resultante da abrupta ele-
vação do valor do dólar f rente ao real,  mesmo
envolvendo produtos que nada têm a ver com a
taxa de câmbio.

A realimentação da inflação jogaria por terra
a mais valiosa das conquistas que o país obteve
nos últimos anos: a estabilidade da moeda. Esta
bene f i c i o u  p r i n c i pa lmen t e  a s  c l a s s e s  meno s

favorecidas que pagavam o tributo mais perver-
so: o imposto inflacionário. Esses condutores da
especulação são os mesmos grandes beneficiári-
os dessa situação da economia vigente antes do
Plano Real.

Quis  o  povo reconduz i r  o  p res idente  que e le-
geu em 1994 e  mantê- lo  em maior ia  no  Con-
gresso  para  dar  cont inu idade às  re fo rmas que
marcarão es te  governo.  O Congresso ,  por tanto ,
é  s eu  pa r c e i r o .  E  o  p r e s i den t e  da  Repúb l i ca
sabe  que  o  povo  lhe  deu  maio r ia  nes ta  Casa
para  promover  o  seu bem comum e d ign i f i ca r
a  sua c idadania ,  p rese rvar  os  seus  va lo res .  E
nada mais  va l ioso  para  um povo que os  seus
s ímbolos  pát r ios ,  como a sua bande i ra  e  a  sua
moeda.  Para  p rese rvar  esses  s ímbolos ,  o  Con-
gresso  não fa rá  concessão.  A  soberan ia  de  um
p o v o  é  a  s u a  m o e d a .  P r o t e g ê - l a  d o s
especu ladores  é  o  dever  de  qualquer  b ras i le i ro
que ame a sua Pát r ia .

Po r tan to ,  é  deve r  de  todos  p ro tege r  nossa
economia, e,  sobretudo, os que menos podem,
que são os grandes prejudicados pela vol ta da
in f lação.

Para isso, as autoridades econômicas precisam
agir de forma eficaz e urgente, visando impedir
tais manobras, uti l izando-se dos instrumentos da
política monetária e principalmente do seu poder
de fiscalização e regulação dos mercados finan-
ceiros. Só assim poderemos salvar o país de uma
crise econômica e política sem precedentes.

Nenhum caminho de f lores conduz à glór ia.
Vamos  supe ra r  o s  obs tácu lo s  com a  fo r ça  da
nossa coragem, enfrentando as vic issi tudes, dan-
do alento ao povo sofr ido, v í t ima das brutais de-
s igualdades e de uma pobreza que nos humilha
e exige do governo, que somos todos nós,  solu-
ção.

Estamos fazendo as reformas indispensáveis
ao Estado. Muito se fez nesse campo na legis la-
tura que f indou,  mas teremos que fazer  mais .
As reformas t r ibutár ia e pol í t ica são pr ior idades
neste ano. São anseios da sociedade que o Con-
gresso não deixará de atender.  Vamos tomar o
compromisso com a nação de votar  a  re forma
tr ibutár ia como indispensável  para a solução de
muitas cr ises do país!  (Palmas).

O Execut ivo e o Legis lat ivo estão enfrentan-
do com coragem e decisão essas reformas. Urge
também a reforma do Judic iár io,  senão comple-
ta,  pelo menos parc ial .  De logo, reconhecemos
a autor idade dos t r ibunais super iores,  pr incipal-
mente do Supremo Tr ibunal Federal ,  exemplo de
ret idão e competência,  cuja inf luência é indis-
pensável  que seja seguida pelas demais inst i-
tuições l igadas à Just iça.  Quem tem exemplo a
seguir  não tem o direi to de errar .

Fui  f ie l ,  s rs .  senadores e sras.  senadoras,  ao
q u e  l h e s  p r o m e t i  h á  d o i s  a n o s ,  q u a n d o
empossado na pres idênc ia desta Casa.  Cumpr i
r igorosamente tudo, graças à ajuda que recebi
de V. Exas.  Foram tantas as decisões do Senado
em benef íc io do país que, ouso dizer ,  jamais se
produziu tanto no âmbito do Legis lat ivo,  e o que

é mais importante,  em qual idade e em quant i-
dade. Ci to algumas emblemáticas,  como o Pro-
jeto de Código Civ i l ,  que há muitos anos estava
paral isado � o Código de 1917 � e que agora
prec i sa  se r  votado na Câmara dos  Deputados ,
porque o Senado já cumpriu o seu dever.  As me-
didas provisór ias e o efei to v inculante são pro-
pos ições  que necess i tam de agi l i zação na Câ-
mara dos Deputados,
C a s a  q u e  t a m b é m
tem sido pródiga em
bem servi r  ao país e
que não fal tará ago-
ra na votação das re-
fo rmas.

O  q u e  s e  c o n s e -
g u i u  n o  S e n a d o
deve-se ,  r ep i to ,  aos
s e n a d o r e s  d e  t o d o s
os part idos,  que, com
devoção,  mui tas  ve-
z e s  s e  s a c r i f i c a r a m
para evi tar  o sacr i f í-
c io do país.

O Senado é for te e
s e r á  c ada  v e z  ma i s
fo r t e  na  med ida  em
que  con t inue  a  ag i r
c om i ndependênc i a ,
v isando aos maiores  e  melhores  in teresses  da
nação. Vamos, pois,  for talecer o Senado, for ta-
lecer  o Congresso,  pois  sem um Legis lat ivo for-
te,  pelo seu méri to,  pela ação digna dos seus
representantes,  não exist i rá democracia.  E que-
remos viver democrat icamente,  daí  por que va-
mos fortalecê-lo,  dar cada vez mais autor idade
ao Congresso para que suas decisões sejam ou-
vidas e respeitadas por todo o país.

Sras.  e srs .  senadores,  ninguém pode igno-
rar as di f iculdades que o país atravessa. São no-
tór ias,  e é inút i l  a tentat iva de ocultá-las.  A té
mesmo para que soluções sejam encontradas,  a
transparência da s i tuação é indispensável .  Não
são const rut ivas  as  acusações demagógicas .  A
hora é de construi r ,  e é construindo que vence-
remos a cr ise.  O Brasi l  vai  vencer a cr ise,  por-
que nós,  povo brasi le i ro,  queremos a v i tór ia o
mais urgente possível .  E tenho certeza de que,
com as medidas que estão sendo tomadas,  os
especuladores não vencerão esta batalha contra
o povo brasi le i ro,  porque os seus representan-
tes aqui  e na Câmara dos Deputados não permi-
t i rão! (Palmas).

O presidente Fernando Henrique Cardoso é o
comandante reele i to pelo povo para real izar  o
t rabalho da construção. Ele não é imune à cr í t i-
ca,  até porque sem as cr í t icas não pode haver
t rabalho correto.

Não há dúvida de que o país,  no quatr iênio
passado, adquir iu uma grande credibi l idade in-
terna e externa, e isso se deve, pr incipalmente,
à competência do presidente Fernando Henrique
Cardoso. Essa credibi l idade, que foi  tão impor-
tante para o Brasi l ,  não pode e não será perdi-

ACM dá prioridade a reformas tributária e política

O presidente do Senado, Antonio Car-
los Magalhães, afirmou, logo após ser
reconduzido para o cargo, que a vota-
ção das reformas tributária e política
será a prioridade do Congresso neste
ano. Ele destacou que o Senado e a Câ-
mara nunca trabalharam tanto quanto
nos últimos tempos, mas “alguns
desavisados e profissionais da mentira,
por ignorância ou má fé, condenaram o
trabalho dos parlamentares e do Parla-
mento”.

– Agora, quando o país vive mo-
mentos difíceis, que ameaçam afetar
suas estruturas econômicas e sociais,
e por conseqüência a democracia, não
temos sido e não seremos omissos aos

reclamos da nação, daí por que os
inimigos do Congresso confundem
patriotismo com submissão. Ninguém
aqui é submisso, mas todos aqui são
responsáveis – disse.

Antonio Carlos Magalhães denunciou
que agentes econômicos, comandados por
instituições financeiras, vêm agindo “de
maneira irresponsável e criminosa” no
mercado de câmbio, “desvalorizando o
real em níveis absolutamente irracionais”.

– Tais instituições maximizaram sua atu-
ação especulativa e danosa, com opera-
ções simultâneas nos mercados à vista e
futuro de câmbio, que envolveram perdas
e ganhos da ordem de R$ 7 bilhões. Utili-
zaram-se para isso de rumores e boatos

terroristas – como  o confisco, a morató-
ria e outros –, objetivando unicamente
ganhar às custas da fragilização de toda a
economia do país – afirmou.

Para o presidente do Senado, a ban-
deira e a moeda são os símbolos pátrios
de um povo e “o Congresso não fará
concessão” para protegê-los. Antonio
Carlos Magalhães pediu ao governo que
aja “de forma eficaz e urgente” para
impedir a volta da inflação, utilizando-se
dos instrumentos de política monetária e
de fiscalização,  porque há “uma tentati-
va de remarcação desenfreada dos pre-
ços”, resultante da mudança cambial.

Abaixo, a íntegra do discurso do pre-
sidente do Senado.

da. O pres idente já sabe que nem tudo o que
ele queira conseguirá no Legis lat ivo.  Por outro
lado,  e le  não ignora que o Legis lat ivo jamais
lhe fal tará quando est iverem em jogo os inte-
resses da nação, que têm nele,  pelo seu patr io-
t ismo e pela função que ocupa, o seu maior de-
fensor .

Não ex is te  um bras i le i ro  que não quei ra  a
prosper idade e o desen-
volvimento do Brasi l .  Va-
mos  no s  un i r  pa ra  que
possamos dizer  que não
fal taremos ao Brasi l  em
m o m e n t o  d e l i c a d o  d a
sua existência.

No próx imo ano,  co-
m e m o r a r e m o s  o s  5 0 0
anos de vida do Brasi l  e
a entrada no ano 2000.
Va m o s  t r a b a l h a r ,  u n i r
es fo r ços  para  vence r  os
obstáculos e poder dizer
� di remos,  com cer teza
� �tenho orgulho de ser
b r a s i l e i r o � .  M a s ,  p a r a
tan t o ,  t emos  que  l u t a r
para que as desigualda-
des,  se não desaparece-
rem,  pe lo  menos  façam

os nossos i rmãos menos desiguais.
Não quero conclui r  as minhas palavras sem

lembrar a f igura de Ruy, e ele está aí  a nos en-
sinar.  Ele diz ia:  � Vi  todas as nações do mundo
reunidas e aprendi  a não me envergonhar da mi-
nha�.  Esse é  o  nosso sent imento no momento
g rave  que  a t r a ve s samos ,  mas  não  t ão  g rave
quanto os que desejam o impér io das di f iculda-
des para negociar as suas faci l idades.

A  nos sa  amb i ção  é  de  g randeza ,  e  j á  a f i r -
mou  um pensado r  que  a  amb i ção  de  g rande-
za  é  um pecado  d i v i no .  E s t e  é  o  ún i co  pe cado
a  come te r :  l u ta r  pa ra  que  o  B ra s i l  t enha  o  s eu
des t i no  de  pa í s  con t i nen ta l ;  s e r  g rande  pa ra
o f e r e c e r  f e l i c i dade  e  j u s t i ç a  s o c i a l  ao s  s eu s
f i l h o s .

Vamos  t r aba lha r  i n t ensamen te ,  f a ze r  t udo
o  que  e s t i v e r  ao  nos so  a l cance  pa ra  pode r  r e -
p e t i r  a  a f i r m a t i v a  d e  u m  g r a n d e  b r a s i l e i r o
nas c i do  em São  Pau lo :  �Só  em minha  t e r r a ,
de  m inha  t e r ra ,  pa ra  m inha  t e r ra ,  t enho  v i v i -
do ;  e  i n capaz  de  se r v i - l a  quan to  devo ,  p r e zo-
me  de  amá- la  o  quan to  pos so� .

Pas teu r  também d i z ia  que  o s  g regos  nos  l e -
g a r a m  u m a  p a l a v r a  q u e  e l e  c o n s i d e r a v a  a
ma i s  be la  da  l í ngua :  en tu s i a smo .  �Nada  é  t ão
c o n t a g i o s o  c o m o  o  e n t u s i a s m o .  E l e  c o m o v e
ped ra s ,  en can ta  b ru to s .  Na  ve rdade ,  nada  se
r ea l i za  s em e l e . �

É  com o  nos so  en tu s i a smo ,  é  com o  nos so
esp í r i t o  de  l u ta  que  nós  vamos  vence r  a  c r i s e
e  que  o  B ra s i l  s e rá  cada  vez  ma io r ,  pe la  von-
tade  dos  s eus  f i l ho s  e  pe lo s  r ep re sen tan te s  do
povo  no  Cong re s so  Nac i ona l .

Mu i t o  ob r i gado .  (Pa lmas ) .

Ao ser reconduzido à presidência da Casa, senador diz que Legislativo e Executivo enfrentam com coragem e decisão o
desafio de realizar as mudanças necessárias. �São anseios da sociedade que o Congresso não deixará de atender�, garante

�Jamais se produziu tanto no âmbito do Legislativo�

�Agentes econômicos
gananciosos vêm

agindo de maneira
irresponsável e
criminosa nos

mercados de câmbio�

Antonio Carlos: agora, quando o país vive momentos difíceis, que
ameaçam suas estruturas econômicas e sociais, não seremos omissos
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O plenário do Senado realizou ontem reunião
preparatória à Primeira Sessão Legislativa Ordinária da
51ª Legislatura, em que foram empossados 27
senadores eleitos em 4 de outubro de 1998. Destes,
cinco foram reeleitos – Eduardo Suplicy (PT-SP), Pedro
Simon (PMDB-RS), Ney Suassuna (PMDB-PB), Fernando
Bezerra
(PSDB-RN) e José Sarney (PMDB-AP) –, sendo que Ney
Suassuna e Fernando Bezerra exerceram o mandato
anterior como suplentes dos seus respectivos titulares,
Antônio Mariz e
Garibaldi Alves Filho.
Na solenidade, o senador José Sarney foi convidado à

Senadores eleitos em 98 assumem mandatos
Mesa pelo presidente do Senado, Antonio Carlos
Magalhães, para, em nome dos outros 26 senadores,
prestar o compromisso regimental de posse. Logo
depois, cada um dos 26 senadores
foi chamado a ratificar o
compromisso individualmente.
Os ministros da Justiça, Renan Calheiros, e da
Educação, Paulo Renato Souza, estiveram presentes à
cerimônia, assim como os governadores do Distrito
Federal (Joaquim Roriz), de Mato Grosso (Dante de
Oliveira), do
Rio Grande do Sul (Olívio Dutra) e de
Tocantins (Siqueira Campos).

Aos 37 anos de idade, senador
mais jovem do país, Tião Viana (PT)
garante que se empenhará na  busca
de soluções para os problemas de
saúde, particularmente no Acre e na
região Norte. “Exercerei um manda-
to temático, pois tenho  consciência
de que esse é um dos aspectos mais
críticos da realidade brasileira”, afir-
mou.

O país carece de um debate na área
de saúde, entende o senador. Ele an-
tecipou  que dedicará seu primeiro
pronunciamento, marcado para o dia
23, a fazer uma análise crítica desse
setor.  Mesmo antes da posse, Tião
Viana já esteve no Ministério do Pla-
nejamento para pleitear financiamen-
to do Banco Mundial – a fundo per-
dido – para  projetos de saneamento
básico no Acre.

Formado em medicina pela Univer-
sidade Federal do Pará, com especi-
alizações em Medicina Tropical na
UnB e Infectologia no Instituto Emí-
lio Ribas (SP), Tião Viana promete
somar seus esforços no Senado aos
daqueles que estão lutando para
“combater com firmeza esse grande
cassino em que se transformou a eco-
nomia brasileira”.

– A esquerda,  a direita e o centro
sabem que a saída é a produção –
afirmou.

TIÃO VIANA

A  s enadora  He lo í s a  He l ena
(PT) assumiu seu mandato ontem
anunciando que deseja contri-
buir para o grande debate naci-
onal,  a f im de ajudar a reduzir a
miséria e os desequil íbrios de
Alagoas e do país .  A  senadora
diz-se  d ispos ta  a  enfrentar  as
diferenças culturais que tradici-
ona lmente  s i tuaram a  mulher
em plano inferior no Brasil, mas
deixou c laro  que sua  a tuação
será mais ampla.

– Espero dedicar minha atua-
ção ao Nordeste e em especial
ao  meu es tado.  A  s i tuação de
Alagoas é particularmente espe-
cial. Ali, a fome, a miséria, a hu-
milhação, o desemprego e a es-
trutura perversa do crime orga-
nizado resultam de três décadas
de irresponsabi l idade das e l i -
tes.  E vamos lutar contra isso –
af irmou a parlamentar.

Ela informou que a bancada fe-
minina do Senado está organi-
zando uma reunião para discu-
tir a questão feminina, mas, em
s u a  o p i n i ã o ,  t ã o  i m p o r t a n t e
quanto reduzir a opressão con-
tra a mulher é lutar em favor de
todos os marginal izados,  “que
são grande parte da população
brasileira”.

HELOÍSA HELENA

ACRE ALAGOAS AMAZONAS

GILBERTO MESTRINHO

AMAPÁ

JOSÉ SARNEY

Ex-presidente da República, o sena-
dor José Sarney (PMDB) está assumin-
do o seu quarto mandato na Casa, com
o propósito de continuar lutando para
colocar o Amapá no mapa econômico
da Amazônia. Conforme o senador, to-
das as suas iniciativas no mandato an-
terior foram no sentido de incentivar o
desenvolvimento sustentado do estado,
visando à multiplicação dos empregos.

Foi por iniciativa de Sarney que o
Amapá colocou em funcionamento sua
zona de livre comércio, que aqueceu a
economia do estado e tornou-se a mai-
or geradora de empregos da região.

Entre suas metas para essa legislatu-
ra, o ex-presidente pretende lutar para
que se conclua a pavimentação da BR-
156, que liga Laranjal do Jari a
Oiapoque, aproximando o Brasil da
Guiana Francesa. É seu objetivo tam-
bém lutar para ampliar a zona de livre
comércio do estado, a fim de propiciar
o aumento dos empregos.

Advogado, professor, escritor, poeta
e jornalista, Sarney elegeu-se para o seu
primeiro mandato de deputado fede-
ral em 1956, chegando em 1965 ao go-
verno do Maranhão. De 1971 a 1985,
ele foi senador da República, chegan-
do, também em 1985, à Presidência da
República. Em 1991, elegeu-se sena-
dor pelo Amapá, renovando seu man-
dato no ano passado.

BAHIA

PAULO SOUTO

O senador Paulo Souto (PFL) pre-
tende lutar por grandes projetos de ir-
rigação em seu estado, pela continui-
dade do programa de recuperação da
região cacaueira e por uma melhor in-
tegração da rede rodoviária da Bahia,
que em sua opinião tem sofrido muito
nos últimos anos.

O parlamentar reconheceu que o es-
tado está em situação melhor que a de
outros, mas mesmo assim ainda preci-
sa de muitos investimentos para reto-
mar plenamente seu desenvolvimento.

Aos 55 anos, casado, três filhos, Pau-
lo Souto recebeu 73,24% dos votos
para o Senado – um total de 2.583.185,
após cumprir seu mandato como go-
vernador da Bahia entre 1995 e 1998.

Geólogo e professor, o novo sena-
dor baiano ocupou antes a vice-
governadoria do estado (1991-1994).
Foi também superintendente da
Sudene, entre 1987 e 1990.

O senador lembrou que 1999 será
um ano de decisões muito importan-
tes, em especial com relação à refor-
ma política e à reforma tributária.

– Considero a reforma tributária
um dos temas mais complexos que
existem, um tema apaixonante por-
que vem em um momento em que
todos falam da necessidade de se
mudar o sistema tributário nacional
– afirmou.

O senador Gilberto Mestrinho
(PMDB) defende a adoção da fideli-
dade partidária em lei como forma de
evitar o alto número de mudança de
partidos pelos parlamentares, fato que
ocorreu, por exemplo, nas duas últi-
mas legislaturas. Para isso, o novo se-
nador propõe que o mandato perten-
ça ao partido e não ao parlamentar e
aquele que deixar a sigla pelo qual foi
eleito deve ser punido com a perda
do mandato.

Essa é uma das opiniões que
Mestrinho tem acerca da reforma polí-
tico-partidária, um dos assuntos que
tramita no Senado, nesta legislatura. Ele
defende ainda o financiamento públi-
co das campanhas e medidas para evi-
tar a proliferação indiscriminada de
partidos políticos, propostas apresen-
tadas também pela Comissão Especial
que estudou o assunto no ano passa-
do. Por outro lado, Mestrinho discor-
da da comissão em outros temas: é con-
trário à adoção do voto facultativo e do
voto distrital misto.

Governador do seu estado por três
mandatos, o representante do Amazo-
nas chega ao Senado com cerca da
metade dos votos dos seus
conterrâneos. Funcionário público de
profissão, Mestrinho foi cassado pelo
regime militar quando era deputado
federal.
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CEARÁ

Para atravessar a atual crise econô-
mica, o senador Luiz Pontes (PSDB)
prega a união de todos os brasileiros.
As questões partidárias, diz ele, devem
ser deixadas de lado para que as difi-
culdades sejam superadas.

– Para tirar o país dessa crise, é pre-
ciso pensar na nação em primeiro lu-
gar. Declarações de que o presidente
deve renunciar não levam a nada, pelo
contrário – afirmou Pontes à Agência
Senado durante a sessão que deu pos-
se aos novos senadores.

Ele acredita que a equipe econômi-
ca deve vir ao Congresso para mostrar
o que pretende daqui para a frente.
Com a aprovação das medidas do ajus-
te fiscal, continuou, os parlamentares
deram a sua contribuição, em sinal de
confiança à equipe econômica.

– Sempre se discutiu a sobreva-
lorização do real como algo prejudi-
cial. Com a desvalorização, a expecta-
tiva era de que os juros iriam cair, mas
o que se observou foi o inverso – de-
clarou o senador.

Deputado estadual por 12 anos e fe-
deral por outros quatro, Luiz Pontes
chega ao Senado com 1,4 milhão de
votos (62%), depois de passar pela
presidência da Assembléia Legislativa
do Ceará. Empresário das áreas de
construção civil, agropecuária e turis-
mo, o senador é casado com Karísia
Andrade Pontes e tem três filhos.

LUIZ PONTES

LUIZ ESTEVÃO

MAGUITO VILELA

GOIÁS

O novo senador por Minas Gerais,
José Alencar (PMDB), quer trabalhar
pela aproximação entre os setores da
sociedade brasileira. “Nós, os políticos,
estamos distantes das bases; é preciso
ouvir mais nossos eleitores. O mesmo
esforço precisa ser feito em direção aos
empresários e trabalhadores, que de-

MINAS GERAIS

JOSÉ ALENCAR

O novo senador de Mato Grosso do
Sul, Juvêncio da Fonseca (PSDB), dis-
se que cabe ao Senado uma ação
universalizada. “Precisamos nos preo-
cupar com assuntos de nosso estado,
mas também com temas nacionais e até
internacionais. Em resposta à
gravíssima crise em que se encontra o
país, é imprescindível que votemos as
reformas tributária e política com ra-
pidez, ultimando, ainda, a regulamen-
tação das reformas administrativa e
previdenciária, que já foram aprova-
das”, afirmou.

Além de político, Juvêncio da Fonse-
ca é advogado, professor e defensor
público. Nasceu no dia 21 de setem-
bro de 1935, em Campo Grande (MS).
É casado com d. Suely e tem dois fi-
lhos. É bacharel em Direito, pela Uni-
versidade Cândido Mendes do Rio de
Janeiro.

Entre 1982 e 84, foi vereador em
Campo Grande, tendo exercido por duas
vezes o cargo de prefeito da cidade –
entre 85 e 88 e novamente de 93 a 96.

Este é seu primeiro mandato de se-
nador. Entre suas metas no Senado,
Juvêncio quer trabalhar pela redução
da taxa de juros, privilegiando as ativi-
dades produtivas. Ele também defende
a diminuição dos impostos como alter-
nativa concreta para o aumento dos in-
vestimentos e da riqueza tributária.

JUVÊNCIO DA FONSECA

MATO GROSSO DO SUL

ESPÍRITO SANTO

PAULO HARTUNG

MARANHÃO

 JOÃO ALBERTO

DISTRITO FEDERAL

O Distrito Federal já teve maior
participação no Orçamento da
União e precisa recuperar a posi-

vem participar mais das decisões naci-
onais. Precisamos aproximar o Brasil
do Brasil”, enfatizou.

Alencar é empresário do setor têxtil,
proprietário e presidente de um dos
maiores grupos do setor, o Coteminas,
com fábricas em vários estados do Nor-
deste e em Minas Gerais. Ele nasceu no
dia 17 de outubro de 1931, em Muriaé
(MG). É casado com dona Mariza, tem
três filhos e quatro netos.

Além de empresário e político,
Alencar sempre participou de entida-
des de classe, tendo sido presidente da
Federação das Indústrias do Estado de
Minas Gerais (Fiemg), entre 1989 e
1994, e vice-presidente da Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), entre
1990 e 1995. Ele exerceu a presidên-
cia do Sindicato das Indústrias de Fia-
ção e Tecelagem de Minas Gerais, en-
tre 1990 e 1995, sendo membro titu-
lar de vários conselhos de administra-
ção de entidades empresariais, sociais
e financeiras no estado.

O senador João Alberto (PMDB)
acredita que, para solucionar a situa-
ção econômica do país, será necessá-
rio um ajuste fiscal severo e rigor nas
despesas públicas. Para ele, tornou-se
imperativo adotar uma economia de
guerra, em que os dirigentes terão que
inspirar muita confiança.

Entre as suas principais propostas,
está o incentivo ao turismo como for-
ma de combater o desemprego. João
Alberto defende a proibição da de-
volução de cheques sem fundos com
valores abaixo de meio salário míni-
mo; proibição do que chama de bitri-
butação dos terrenos próximos ao
mar, que pagam IPTU e aforamento
para a Marinha.

O novo senador do Maranhão é eco-
nomista e nasceu na cidade de Bacabal,
no mesmo estado.

Casado e pai de três filhos, o sena-
dor foi secretário de Estado de três go-
vernadores – José Sarney, Ribamar
Fiquene e Roseana Sarney. João Alber-
to foi vice-governador do estado, de-
putado federal, deputado estadual, pre-
sidente do PMDB do Maranhão e pre-
feito de Bacabal.

ção perdida. Essa é a opinião do se-
nador Luiz Estevão (PMDB),  que
anunciou que irá apresentar, como
primeiro projeto de lei, proposta de
regulamentação do Fundo Constitu-
cional do DF.

Os problemas enfrentados pela
Federação no momento também re-
ceberão a atenção do novo senador.
A chamada “guerra fiscal” entre os
estados foi classificada por Estevão
de “competição predatória que traz
mais benefícios às empresas do que
aos estados e à população”. Para
ele, a renegociação das dívidas es-
taduais foi um processo longamente
discutido que deve ser respeitado.

Empresário da área de construção
civil, o senador Luiz Estevão está ini-
ciando o seu segundo mandato
eletivo. Antes de chegar ao Senado
Federal, com mais de 460 mil votos
(47,76%), Estevão foi deputado
distrital e vice-presidente da Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal.

No legislativo local, sua atuação
foi marcada pelo número expres-
sivo de projetos de lei que apresen-
tou (mais de 300), além da lide-
rança da bancada do PMDB, a mai-
or da Câmara Legislativa. O sena-
dor é membro do Diretório Nacio-
nal  do par t ido e  da Fundação
Pedroso Horta.

Uma política de desenvolvimento
econômico. É o que propõe o senador
Maguito Vilela (PMDB) como caminho
para o país sair da crise. Para ele, o
governo deve buscar aumentar as re-
ceitas públicas através do crescimento
econômico.

– Se diminuirmos a carga tributária,
os encargos trabalhistas e as taxas de
juros e realizarmos uma política de in-
vestimentos na produção, com certe-
za, o país vai aumentar as suas recei-
tas. O que não podemos fazer é o ajus-
te fiscal pisando no pescoço do nosso
povo – observou.

Governador de Goiás de 1995 a
1998, Maguito Vilela criticou as dire-
trizes do PSDB, “nos níveis estadual e
federal”. Na sua opinião, os tucanos se
preocupam com a economia e deixam
de lado os problemas sociais.

– O governo passou quatro anos
cuidando da economia, sem resolver
os problemas dos estados e dos mu-
nicípios, que se encontram hoje arru-
inados – afirmou.

O senador Paulo Hartung (PSDB)
chega ao Senado carregando a experi-
ência de  deputado estadual e deputa-
do federal e o título de prefeito que en-
cerrou o mandato com o maior nível
de aceitação no país.

Ao deixar a prefeitura de Vitória, em
96, Hartung contava com um índice de
aprovação de 91,4%, conforme pesqui-
sa IstoÉ/Brasmarket.

Nas eleições de outubro passado,
Paulo Hartung obteve a maior votação
que um candidato ao Senado já conse-
guiu no Espírito Santo.  Ele recebeu ao
todo 66,2% dos votos válidos.

Economista, atualmente com 41
anos de idade, antes de se dedicar à
campanha ao Senado Hartung ocupou
o cargo de diretor de Desenvolvimen-
to  Regional e Social do BNDES, onde
coordenou a implantação do Banco
do Povo, do Programa de Recupera-
ção de Finanças Municipais e do Pro-
grama Nacional de Apoio à Agricultu-

ra Familiar (Pronaf).
Paulo Hartung começou a sua vida

política como líder estudantil. Ex-pre-
sidente do Diretório Central dos Estu-
dantes (DCE) da Universidade Federal
do Espírito Santo, elegeu-se deputado
estadual pela primeira vez em novem-
bro de 1982.

Como parlamentar, Paulo Hartung
sempre teve forte atuação na área eco-
nômica. Na Assembléia Legislativa do
Espírito Santo, foi presidente da Comis-
são de Orçamento. Na prefeitura de Vi-
tória, executou o projeto de urbaniza-
ção da “Grande São Pedro”, que repre-
sentou o Brasil na Conferência Mundi-
al Habitat 2, na Turquia.
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Ao avaliar as perspectivas para o país,
o senador Antero de Barros (PSDB) diz
que, com uma redução das taxas de ju-
ros e a convivência com uma inflação su-
portável, inferior a dois dígitos, o Brasil
terá condições de retomar o desenvolvi-
mento. Ele lembrou que seu partido e o
próprio presidente da República têm se
posicionado claramente nesse sentido.

Quanto à situação dos estados, Antero
de Barros não considera a renegociação
das dívidas como alternativa adequada.
“Não diria renegociação”, observa, ad-
mitindo, no entanto, uma profunda dis-
cussão sobre o Fundo de Estabilização Fis-
cal, a Lei Kandir e os critérios de distri-
buição do Fundo de Participação dos Es-
tados (FPE) e dos subsídios federais.

Antero de Barros, 46 anos, é jornalista
e iniciou-se na vida pública militando no
MDB. Eleito deputado federal em 1986,
foi parlamentar constituinte e sua atua-
ção recebeu a nota 9,5 do Departamento
Intersindical de Assessoria Parlamentar
(Diap). Foi secretário da Casa Civil e da
Comunicação Social no primeiro gover-
no de Dante de Oliveira no Mato Grosso.

O senador Luiz Otávio (PPB) assume
seu primeiro mandato na Casa anunci-
ando que pretende unir-se à bancada do
Pará no Legislativo para ajudar o gover-
nador Almir Gabriel no projeto de pro-
mover o crescimento do estado. “O Pará
já fez seu dever de casa e agora precisa
crescer”, afirma ele.

Segundo Luiz Otávio, seu estado está
cumprindo os limites orçamentários fi-
xados na Lei Rita Camata e tem hoje uma
das menores dívidas da Federação – são
R$ 270 milhões, perfeitamente
administráveis. Ele diz que sua meta no
Legislativo é lutar para que o Brasil saia
da crise em que se encontra. Por isso,
votará favoravelmente a todas as medi-
das de ajuste fiscal. “Vamos ajudar a ti-
rar o Brasil do buraco”, antecipa.

Administrador de empresas, Luiz
Otávio foi secretário de Transportes do
Pará, vereador e presidente da Câma-
ra Municipal de Belém, deputado es-
tadual, líder do governo na Assembléia
Legislativa e vice-presidente do
diretório estadual do PFL. Foi também
diretor do Sindicato das Empresas de
Navegação Fluvial e Lacustre das Agên-
cias de Navegação do Pará, assim
como diretor da Associação Brasilei-
ra de Navegação Interior.

Reconduzido à Casa, o senador Ney Su-
assuna (PMDB) entende que o Legislati-
vo deve ajudar o presidente Fernando
Henrique Cardoso a vencer a crise. “É
preciso restaurar a confiança de todos no
país. O Brasil tem tudo para ser grande”,
diz. O senador pretende defender os in-
teresses da Paraíba e afirma que lutará
por recursos para o combate à seca.

Suassuna destacou-se na última legis-
latura atuando no setor de contas públi-
cas. Foi presidente da Comissão Mista de
Orçamento, em 1997, e relator da Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) no ano
seguinte. O senador, que integra a base
governista, pretende ser atuante na defe-
sa das reformas que vêm sendo propos-
tas pelo Executivo, como a tributária.

Ele propõe a privatização da cobrança
de dívidas e impostos da União para au-
mentar a receita. Como membro da Co-
missão de Assuntos Econômicos (CAE),
defendeu também operações de crédito
externo para a área social de estados que
estão honrando suas dívidas com a União.

Empresário e professor, Suassuna é
presidente do Colégio Anglo-Americano,
dirigente da Agroindústria Suassuna e da
Suassuna Factoring. Foi professor e co-
ordenador da Universidade do Brasil. É
bacharel em Administração e Economia
pela Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, formado também em Pedagogia
pela Faculdade Castelo Branco, do Rio, e
em Inglês pela Universidade de Santa Bár-
bara, nos Estados Unidos.

Político experiente, que exerceu duran-
te 16 anos mandatos de deputado federal
e já ocupou o cargo de secretário de Edu-
cação de Pernambuco por duas vezes,
José Jorge Vasconcelos Lima (PFL) assu-
me uma cadeira no Senado declarando
que a prioridade será chamar a atenção
do país para os problemas que afetam seu
estado.

Ele pretende, a partir da tribuna do
Senado, dar suporte ao governador
Jarbas Vasconcelos, que, em sua opinião,
assumiu um estado “em situação difícil,
após um governo marcado pelo escân-
dalo dos precatórios, e que vai precisar
de ajuda para conseguir implementar
seus projetos”.

Professor, economista e engenheiro,
José Jorge exerceu até o final do mês de
janeiro o cargo de presidente da Comis-
são de Educação, Ciência e Tecnologia da
Câmara dos Deputados. No Senado, de-
seja dar continuidade a essa atuação. De
início, refere-se a sua expectativa de tra-
balhar no projeto de lei do Plano Decenal
de Educação, que está na Câmara e deve
ser enviado em breve para o Senado.

Homem fortemente ligado a seu parti-
do, José Jorge, que já presidiu o PFL, ocu-
pando hoje o cargo de vice-presidente,
defende a implantação de uma reforma
política que fortaleça os partidos. Traba-
lhar com esse objetivo também está entre
as prioridades de seu mandato.

Discutir com os demais integrantes da
bancada do Nordeste soluções viáveis para
combater os efeitos da seca e minimizar o
sofrimento da população será a priorida-
de do senador Alberto Silva (PMDB). Ele
sustenta que, ao invés de um grande pro-
jeto, que requer alto investimento, o pro-
blema pode ser atenuado com poucos re-
cursos e idéias práticas.

Diante da crise, que reduz o volume de
investimentos, Alberto Silva defende que
cada lavrador que more em regiões casti-
gadas pela seca receba uma ferramenta de
trabalho que lhe propicie uma renda apro-
ximada de três salários mínimos.

Eleito pela segunda vez para o Senado
(o primeiro mandato foi de 1979 a 1987),
Alberto Silva já governou o Piauí por duas
vezes e também cumpriu dois mandatos
como prefeito de Parnaíba, segunda ci-
dade do estado. A partir de 1995, foi um
dos representantes do Piauí na Câmara
dos Deputados.

O novo senador pelo Paraná, Álvaro
Dias (PSDB), tem como principal proje-
to a recuperação da credibilidade nas ins-
tituições políticas. Para isso, considera
fundamental uma reforma política.

– Nas eleições passadas, muitos vícios
do atual sistema político afloraram. Esse
modelo político precisa ser sepultado, –
afirma, exemplificando com siglas que
funcionam como balcão de negócios,
ocupando espaço na TV e rádio.

Dias é historiador e já foi senador,
de 1983 a 1986. Foi governador do es-
tado de 1987 a 1991 e, à frente do go-
verno paranaense, conseguiu no final
do mandato deixar o Paraná com su-
perávit de 6,2 bilhões de cruzeiros, um
fato até então inédito, assegura. Inves-
tiu, na época, mais de US$ 200 milhões
em obras em todo o estado. Foi, tam-
bém, duas vezes deputado federal, além
de deputado estadual e vereador.

LUIZ OTÁVIO

PARÁ

NEY SUASSUNA

PARAÍBA

JOSÉ JORGE

PERNAMBUCO

ALBERTO SILVA

PIAUÍ

ÁLVARO DIAS

PARANÁ

Dedicação em tempo integral ao debate
da crise econômica e à formulação de um
novo pacto federativo. É com esse com-
promisso que o engenheiro Roberto
Saturnino Braga (PSB), de 67 anos, retorna
ao Senado, que deixou em 1986 para as-
sumir a Prefeitura do Rio de Janeiro. Os
problemas envolvendo o endividamento
dos estados com a União devem estar, na
opinião de Saturnino, na pauta das priori-
dades da nova legislatura.

– O Senado tem uma posição estraté-
gica para tratar dos assuntos da federa-
ção. No que se refere ao endividamento
dos estados e seu relacionamento com a
União, devemos tomar a iniciativa de pro-
por o que se convencionou chamar de

 SATURNINO BRAGA

RIO DE JANEIRO

ANTERO DE BARROS

MATO GROSSO

FERNANDO BEZERRA

RIO GRANDE DO NORTE

“O mercado brasileiro é o maior pa-
trimônio que a gente tem.” A afirmação é
do senador Fernando Bezerra (PMDB),
ao manifestar sua confiança no fim da cri-
se econômica e a certeza de que apostou
mal quem investiu nos últimos dias em
dólar.

Na opinião do senador, o dólar vai cair

para R$1,60. Ele explica: a defasagem cam-
bial estava em 20%; somando a isso 10%
de especulação, o resultado é 30% na des-
valorização cambial, razão pela qual sus-
tenta que o real voltará a se valorizar.

– Tenho pena de quem comprou dólar
para especular. Vai perder dinheiro, por-
que o real vai se recuperar. Este país é um
grande mercado e temos todas as condi-
ções para sair da crise – garante.

Fernando Bezerra, que também é pre-
sidente da Confederação Nacional da In-
dústria (CNI), assume o novo mandato re-
conhecendo que o Brasil chegou à situa-
ção atual por não ter feito o ajuste fiscal.
“Mas nem por isso é tarde. Ainda há tem-
po de realizar a reforma tributária, e fiquei
muito feliz com a referência a esse assunto
feita pelo presidente da Casa, em seu dis-
curso de posse”, observou.

Fernando Bezerra deverá continuar dis-
pensando especial atenção à economia. Se-
gundo ele, a sociedade já ofereceu uma
importante contribuição ao equilíbrio das
contas públicas através do ajuste, e o go-
verno deve promover uma ampla reestru-
turação do sistema tributário do país.

novo pacto federativo, baseado em uma
reforma tributária que corrija as
destinações de receitas – comenta.

Saturnino começou sua vida parlamen-
tar como deputado federal, de 1962 até
66, quando foi cassado pelo regime mili-
tar. Retornou ao Congresso em 74, sen-
do eleito senador com 70% dos votos. Du-
rante o segundo mandato, venceu a pri-
meira eleição direta para prefeito do Rio
de Janeiro, em 85. Com esse vasto currí-
culo, é taxativo: “A atual estrutura federa-
tiva inviabiliza os estados.” Para ele, essa
realidade ficou explícita no episódio da
moratória de Minas Gerais.
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães e Geraldo Melo

O senador Amir Lando (PMDB) de-
fendeu a necessidade de se repensar o
pacto federativo, de modo a fortalecer
a descentralização das políticas públi-
cas. Este será um dos principais objeti-
vos que orientarão seu mandato, a ser
desempenhado “com muito trabalho,
esforço e amor à nação, mais do que
nunca sacrificada por graves problemas
econômicos e sociais”.

Para o senador, um novo pacto fede-
rativo envolve “afastar os entulhos au-
toritários do Estado unitário”, o que exi-
girá uma reforma tributária que garan-
ta a autonomia e a soberania relativas
dos estados e dos municípios.

Amir Lando, 54 anos, natural de
Santa Catarina, assume seu mandato
no Senado pela segunda vez. Na pri-
meira, eleito como suplente de sena-
dor, assumiu a titularidade em 1990,
após o falecimento do senador Olavo
Pires.

Bacharel em Direito pela Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul,
Amir Lando foi deputado estadual de
Rondônia no período 1983-1987. No
seu primeiro mandato como senador,
foi relator da CPI que culminou no
impeachment do ex-presidente Fer-
nando Collor de Mello.

Os 27 Senadores
PFL
PSB

PMDB
PPB
PFL
PT

PMDB
PMDB
PSDB

PMDB
PSDB

PMDB
PSDB

PMDB
PMDB

PFL
PT

PFL
PMDB
PSDB

PT
PMDB
PMDB

PFL
PMDB
PMDB

PFL

Paulo Souto (BA)
Saturnino Braga (RJ)
João Alberto (MA)
Luiz Otávio (PA)
José Jorge (PE)
Eduardo Suplicy (SP)
José Alencar (MG)
Maguito Vilela (GO)
Antero Barros (MT)
Pedro Simon (RS)
Luiz Pontes (CE)
Ney Suassuna (PB)
Paulo Hartung (ES)
Alberto Silva (PI)
Fernando Bezerra (RN)
Jorge Bornhausen (SC)
Heloísa Helena (AL)
Maria do Carmo Alves (SE)
Gilberto Mestrinho (AM)
Álvaro Dias (PR)
Tião Viana (AC)
Juvêncio da Fonseca (MS)
Luiz Estevão (DF)
Eduardo S. Campos (TO)
José Sarney (AP)
Amir Lando (RO)
Mozarildo Cavalcanti (RR)

RONDÔNIA

AMIR LANDO

O senador Mozarildo Cavalcanti (PFL)
assumiu o mandato preocupado com al-
guns fatos que, em sua opinião, entravam
o desenvolvimento de seu estado. Entre
eles estão as demarcações de grandes áre-
as indígenas, que, segundo ele, tomam
50% do território de Roraima.

Médico, 55 anos, Mozarildo Cavalcanti
quer intensificar o comércio com a
Venezuela. Para ele, a ligação rodoviária
entre os dois países dinamizou essa inte-
gração, mas os entraves burocráticos ain-
da são muito intensos.

O senador Mozarildo Cavalcanti foi elei-
to com 44.652 votos – 37,42% do total
de votos válidos para senador em Rorai-
ma. Natural de Boa Vista, foi deputado
federal por duas legislaturas (de 1983 a
1991), tendo participado da Assembléia
Nacional Constituinte. O senador foi elei-
to pelo PPB, mas filiou-se ao PFL – parti-
do pelo qual desempenhou seus dois
mandatos na Câmara dos Deputados.

RORAIMA

MOZARILDO CAVALCANTI

Exercendo mandatos parlamentares
há 40 anos, o senador Pedro Simon
(PMDB) reassume nesta nova legisla-
tura com o propósito de continuar lu-
tando pelo fim das desigualdades soci-
ais. “Se eu puder diminuir essa distân-
cia entre os poucos que têm tudo e os
muitos que não têm nada, eu me darei
por satisfeito”, antecipou.

Reconhecendo a responsabilidade

RIO GRANDE DO SUL

PEDRO SIMON

que tem de defender o Rio Grande do
Sul, o senador disse que não pode pres-
cindir de suas preocupações com o país.
Ele reafirmou seu entendimento de que
o Legislativo não está se identificando
com as aspirações do povo brasileiro.
“E, sem autenticidade, o Congresso terá
cada vez menos expressão na socieda-
de”, lastimou ele.

Para Simon, o mais relevante no mo-
mento não é a certeza de o plano econô-
mico estar dando  certo ou não. “O preo-
cupante é que, no Brasil, as elites não se
preocupam com o social”, afirmou.

“O atual Congresso tem uma grande
responsabilidade no sentido de ser um
Congresso reformador”, afirmou ontem
o senador Jorge Bornhausen (PFL), ao
assumir seu segundo mandato de sena-
dor. Ele considera fundamental o papel
do Legislativo na solução dos problemas
brasileiros, e sustenta que duas tarefas
precisam ser executadas em conjunto
com o governo: a reforma política e um
novo pacto federativo.

Ao pregar a reforma política, Bor-
nhausen disse que ela tem de ser sim-
ples e efetiva, fruto de alterações na
lei e não necessariamente na Consti-
tuição. Quanto ao novo pacto fede-
rativo, ele preconizou uma distribui-
ção de competências mais racional
entre as unidades da Federação, para
evitar dualidades que trazem desper-
dício e produzem déficit público. “É
fundamental saber o que compete à
União, aos estados e aos municí-
pios”, disse o senador.

SANTA CATARINA

JORGE BORNHAUSEN

SERGIPE

MARIA DO CARMO

SÃO PAULO

EDUARDO SUPLICY

TOCANTINS

SIQUEIRA CAMPOS

A senadora Maria do Carmo Alves (PFL)
disse que não assumiu a sua cadeira no
Senado apenas para homologar projetos
de lei apresentados pelo Poder Executivo.
Para ela, o papel de senador é bem mais
amplo do que o de simplesmente referen-
dar as decisões do governo.

– Estou aqui para discutir, analisar e
avaliar as decisões que precisam ser
adotadas no país, mas não farei parte de
uma bancada amorfa, que apenas assina
embaixo do que o presidente da Repú-
blica determina – garantiu Maria do
Carmo Alves.

Na avaliação da senadora por Sergipe,
a situação brasileira é grave e exige uma
solução conjunta, com a participação de
deputados e senadores. Ela entende que
o presidente Fernando Henrique Cardo-
so deve tomar “as rédeas do país”, não
deixando a responsabilidade apenas para
sua equipe econômica.

Maria do Carmo Alves destacou-se na
vida política de Sergipe atuando durante
as administrações do seu marido, João
Alves Filho, na prefeitura de Aracaju e no
governo do estado. Seu trabalho na área
social rendeu o reconhecimento de insti-
tuições internacionais como a Unesco e
a Organização Mundial de Saúde (OMS).

O senador Eduardo Siqueira Campos
(PFL) defendeu a continuidade das obras
da ferrovia Norte-Sul e da hidrovia
Araguaia-Tocantins, esta última já em fase
de balizamento. Para ele, essas são as
metas “estratégicas” para o desenvolvi-
mento do estado. O senador pretende
também ver criada a Universidade Fede-
ral de Tocantins, já que seu estado é a
única unidade da Federação que ainda
não possui uma universidade federal.

– Não  podemos continuar sendo dis-
criminados. Já no décimo ano de criação
de Tocantins, nós entendemos isso (a
ausência da universidade) como uma dis-
criminação – afirmou o senador.

Eduardo Siqueira Campos chega ao
Senado aos 39 anos de idade, mas já dono
de uma intensa carreira política. Foi elei-
to deputado federal por duas vezes e, em
1992, deixou a Câmara dos Deputados
para assumir a prefeitura de Palmas. É
filho do atual governador de Tocantins,
José Wilson Siqueira Campos.

Pedagogo, natural de Campinas, Eduar-
do Siqueira Campos teve 291.624 votos,
ou 74,7% do total de votos válidos para
senador no estado.

Eduardo Suplicy (PT) volta ao Senado
com a disposição de continuar sua luta
em defesa dos trabalhadores e das mino-

rias, principal marca deixada por seus mil
discursos pronunciados no primeiro
mandato e pelas dezenas de projetos e
idéias que apresentou e sustentou. Seu
programa de renda mínima para famílias
que mantêm filhos na escola básica, vem
sendo implantado por prefeituras de todo
o país.

Economista, fundador do PT, Suplicy
já foi deputado estadual, deputado fede-
ral, vereador e senador com o maior nú-
mero de votos já recebidos na história do
país. Em 92, foi um dos autores da pro-
posta de criação da CPI que culminou no
impeachment do presidente Fernando
Collor de Mello. No ano seguinte, conse-
guiu que o Congresso fizesse a CPI Mista
do Orçamento da União, que investigou
irregularidades na feitura do Orçamento.

Além das causas em defesa da cida-
dania e dos trabalhadores, Suplicy se
destaca na fiscalização de atos do Exe-
cutivo. No primeiro mandato, apresen-
tou quase 200 requerimentos de infor-
mações ao governo federal, abrangen-
do de assuntos econômicos a explica-
ções sobre a política social.


